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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 557, DE 2017

MENSAGEM A-n°51/2018  DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 557, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.170.

De iniciativa parlamentar, a proposição obriga os estabelecimentos de educação infantil e de ensino fundamental a manter em seus quadros, nos horários letivos, pelo menos uma pessoa treinada para realizar o teste de glicemia capilar e administrar insulina subcutânea nas crianças e adolescentes portadores de diabetes que dela necessitem, mediante prescrição médica.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

É certo que o projeto diz respeito, concomitantemente, à educação, à saúde e à proteção à infância e à juventude, matérias em relação as quais o Estado detém competência legislativa concorrente (artigo 24, incisos IX, XII e XV).

Nesse diapasão, destaco que o artigo 227 da Constituição da República assegura à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, dentre outros, o direito à educação, à cultura, à dignidade, ao respeito e à liberdade, atribuindo ao Estado, por outro lado, a tarefa atinente à criação de programas de assistência integral a sua saúde (§1º).

Contudo, a propositura em análise acaba por incursionar em matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

A organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como consta da proposta, constitui atividade de natureza administrativa, abrangendo aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento e observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras. 

Com efeito, cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Não se pode olvidar, por outro lado, que a Constituição da República erigiu como um dos pilares sobre os quais se funda o direito à educação, o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. De acordo com essa diretriz, prescreve que a educação infantil está reservada, prioritariamente, aos Municípios, cabendo ao Estado prover o ensino fundamental e médio (artigo 211, §§ 2º e 3º).

Nesse aspecto, a proposição se mostra inconstitucional por descompasso com o princípio federativo, que consagra a autonomia municipal, conferindo a tais entes competência para organizar e prestar serviços públicos de interesse local (artigos 18 e 30, V, da Constituição Federal).
Diante da inconstitucionalidade do artigo 1º, que macula o projeto em sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que, se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afetar o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 173-6/DF; ADI nº 1.144-8/RS; ADI nº 2.895-2/AL; ADI nº 3.255-1/PA e ADI nº 4.009-0/SC).

Finalmente, ante a relevância do assunto, não posso deixar de registrar que a Secretaria da Educação vem atribuindo atenção especial aos programas de alimentação escolar, de modo a garantir a qualidade de vida de crianças e adolescentes e promover adequações nos hábitos alimentares, visando uma alimentação saudável, segura e satisfatória de todos os alunos, inclusive aqueles que apresentam algum tipo de patologia.
Recordou a Pasta, ainda, que a Resolução CD/FNDE (Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE) nº 26/2013 assegura que os cardápios ofertados a estes escolares estejam em conformidade às suas necessidades nutricionais especificas, a fim de minimizar as possíveis reações causadas por uma dieta inadequada, auxiliando na melhora do quadro de saúde dos alunos com necessidades nutricionais específicas.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 557, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
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